FENAJUFE FORA DA CUT, NA DEFESA DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES E PELA ANULAÇÃO DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA!
CONJUNTURA INTERNACIONAL

RECESSÃO, ESTAGNAÇÃO E DESACELERAÇÃO DA ECONOMIA MUNDIAL

1. Após cinco anos do início da mais grave crise desde 1929, apresenta-se um provável aprofundamento diante de uma estagnação da economia e de possibilidade de recessão. 

2. A solução do sistema capitalista para a crise foi despejar trilhões de dólares pelos governos para o sistema financeiro, mas o endividamento dos Estados e os vários planos de ajustes e de cortes na área social provocaram uma recessão na Zona do Euro e uma estagnação da economia nos EUA que teve uma queda da produção industrial de 0,4%. 

3. Os países ditos “emergentes” que compõem os BRIC’s (Brasil, Rússia, India e China) tiveram uma desaceleração das suas economias no último período. A China, que é considerada o motor da economia mundial neste período, teve uma grande queda no seu PIB em 2012, atingindo 7,8% (o pior número desde 1999), arrastando um conjunto de países na América Latina. Esta queda foi causada principalmente pelo recuo na demanda da exportação chinesa no último período, apesar da recuperação no último trimestre de 2012.

4. Na Europa, a Troika (Banco Central do Europeu, Comissão Europeia e FMI) impõe aos países planos de cortes e austeridade que não resolvem o problema de suas economias e causam um verdadeiro caos social com aumento do desemprego, redução de salários, privatização e cortes na educação e na saúde.

5. A união europeia (27 países) registrou uma diminuição na produção industrial de 2,3%, com maiores impactos na Espanha (- 6,9%) e Itália (- 6,6%), além de uma queda generalizada no PIB dos países da Zona do Euro que levou agências como a EUROSTAT (Escritório Estatístico das Comunidades Europeias) já configurarem uma recessão. 

6. O índice de desemprego atinge em cheio os países da Zona do Euro: Na França, a taxa de desemprego atinge o maior índice nos últimos 15 anos (10,3%); em Portugal já atinge 16,9%; na Grécia chega a 24%; e na Espanha, o nível de desemprego é o maior da região do Euro chegando a 26% e atinge 50% da juventude. São 19 milhões de novos desempregados no último período.

A GM FECHA POSTOS DE TRABALHO NO MUNDO

7. A GM é considerada um grande exemplo da crise que atinge o mundo. A partir do final de 2008 com o aprofundamento da crise econômica a empresa chegou a entrar em concordata e depois da intervenção americana conseguiu sobreviver, mas houve uma grande reestruturação da empresa e os trabalhadores acabaram novamente pagando pela crise do sistema:

8. Nos EUA, a empresa foi “nacionalizada”, pois o governo foi obrigado a entrar com grandes recursos para pagamento das dívidas da empresa. A empresa fechou 18 complexos industriais, houve redução dos salários em 50% (12 a 16 dólares por hora/trabalho) e 40.000 (40 mil) trabalhadores perderam o emprego;
9.  Na Bélgica houve o fechamento da fábrica da Antuérpia;
10. Na Alemanha houve um acordo com o sindicato que garante o emprego dos trabalhadores e o não fechamento das fábricas até 2014, mas haverá redução salarial de 262 milhões de euros por ano;
11. Na França há uma ameaça de fechamento da fábrica de Aulnay e a demissão de 8500 mil trabalhadores;
12. Na Inglaterra existe ameaça de fechamento da fábrica de Ellesmere Port;
13. Existe no Brasil uma grande pressão para fechamento da planta de São José dos Campos, mas encontra uma grande resistência dos trabalhadores.

AVANÇAM AS LUTAS NA EUROPA

14. Diante desta situação de crise europeia trabalhadores e a juventude lutam contra os ataques dos governos e seus planos de austeridade impostos pela Troika (União Europeia, Banco Europeu e FMI). 

15. Grandes mobilizações espalham-se pelo continente europeu na luta contra os cortes nos gastos públicos, demissões em massa na iniciativa privada e no setor público, cortes de salários e um grande índice de desemprego. São medidas que atacam os trabalhadores(as) a partir das medidas dos governos de salvar bancos e e grandes empresas deste o início da crise.

16. Os países que mais resistem aos ataques do capital são a Grécia, que sofreu durante o ano de 2012 uma ameaça de sua retirada da União Europeia devido ao seu grande endividamento, e a Espanha. Na Espanha, destacamos o dia 11 de julho em Madri quando centenas de milhares de manifestantes se levantaram contra os planos de austeridade.

17. A greve mineira na Espanha foi um grande reforço para a luta no continente e levaram a mobilizações importantes como a de 15 de setembro em Lisboa e a de 25 de setembro em Madri.

18. A manifestação em Portugal fez o governo de Passos Coelho rever a posição de aumentar a contribuição previdenciária dos trabalhadores e a de Madri (chamada de 25S) parou setores como transporte e provocaram manifestações contra a redução de salários dos servidores públicos e contra a votação no parlamento de um novo pacote de austeridade.

19. Já na Grécia permanecem as lutas contra os novos planos da troika para o país. As mobilizações já pedem o “Fora Sâmaras”, presidente recém-eleito que já definiu a adoção de um novo plano de austeridade. 

20. Mas o dia mais marcante foi o 14 de novembro de 2012 (chamado 14N). Neste dia ocorreram quatro greves gerais em Portugal, Espanha, Grécia e Itália e mobilizações em 25 países da Europa, inclusive na Inglaterra e na França.

21. Foram mobilizações que paralisaram várias indústrias e que tiveram uma grande adesão nos serviços públicos.  Foi a primeira grande mobilização internacional dos trabalhadores contra os planos da Troika e o regime e demarcou uma rebelião contra as direções oficiais dos sindicatos.

22. O 14N teve também um papel fundamental para diminuir as desigualdades das mobilizações entre os países da Europa. Na Itália, onde a luta do povo e dos trabalhadores estava mais atrasada, o 14N atingiu 87 cidades, com uma repressão violenta da polícia, principalmente contra a juventude. Na França, a mobilização busca desmascarar o real caráter do governo Hollande, que teve apoio inclusive de setores da esquerda, e que já tentava aplicar os planos de austeridade aplicados na Grécia, Espanha, Portugal e Itália.  
23. Os trabalhadores(as) demonstram o crescimento de sua organização diante da crise econômica, recessão e os cortes cada vez maiores que estão levando vários países na Europa a retroceder em suas conquistas sociais e a um empobrecimento acelerado. 
24. Em 2013, devemos fortalecer este processo de resistência contra os planos da Troika e buscar uma grande greve geral continental. Para isso, devemos superar todos os obstáculos criados pelas direções sindicais oficiais burocratizadas nos países.

APÓS REVOLUÇÃO ÁRABE, AS LUTAS PERMANECEM NO EGITO
25. No segundo aniversário da revolução que derrubou o ditador Hosni Mubarak, uma nova onda de protestos agita o Egito. Agora são questionamentos ao atual governo, de Mohamed Morsi, que enfrenta as mobilizações com uma grande repressão da polícia e do exército.
26. Após a revolução que derrubou o ditador Mubarak, os egípcios mantêm suas reivindicações.  Os protestos continuaram contra a Junta Militar que assumiu o governo e foram fundamentais para a convocação de eleições.
27. Com a eleição de Mohamed Morsi, os protestos continuaram para reivindicar direitos democráticos e melhores condições de vida para o povo diante das atitudes de Morsi, que se autoconcedeu mais poderes através de um decreto.  Depois de vários protestos, o presidente foi obrigado a recuar e anulou o decreto, mas manteve o referendo que aprovou a nova Constituição.

28. A população do Egito reage à repressão orquestrada pelo governo, polícia e exército e grita: “O povo quer a queda do regime!”. A revolução do povo egípcio permanece, apesar de uma grande dificuldade na direção do movimento.
A VENEZUELA SEM CHÁVEZ
29. A morte de Hugo Chávez cria uma grande expectativa em relação aos rumos da Venezuela, principalmente em relação à continuidade da implantação do chamado “Socialismo do século XXI”. 

30. A conjuntura atual na Venezuela continua favorável ao chavismo, apesar de um desgaste no último período antes de sua internação (as últimas eleições presidenciais, apesar de Chávez ter vencido o candidato da direita conservadora Capriles por 54% contra 44% dos votos, tiveram a menor diferença de votos desde que o primeiro assumiu o poder em 1998).  
31. Nas eleições para os governos dos estados realizadas em 16 de dezembro, após a internação de Chávez, o PSUV (Partido Socialista Unido da Venezuela) obteve uma grande vitória. Apesar de sua divisão interna, ganhou em 20 dos 23 estados, conquistando quatro estados da oposição de direita.
32. O governo nacionalista de Chávez teve um relativo avanço na estatização parcial de setores da economia, através principalmente das empresas mistas (gestão do estado com a iniciativa privada), e em áreas como educação e saúde, mas, por outro lado, investe na expansão de programas sociais assistencialistas e tem cada vez uma maior dependência da exportação de petróleo para os EUA, paga em dia a dívida externa que já é equivalente a 30% do seu PIB (em 2010 era de 16% do PIB), além de exercer forte repressão ao movimento sindical e dirigentes não aninhados.
33. O país apresenta ainda um alto nível desigualdade social (apesar de ser a menor na América Latina), pobreza (mesmo com a sua redução de 49,4% em 1999 para aproximadamente 29%), alta inflação que chega a 20% anual e a violência urbana cresce bastante. No último período o alto preço do petróleo no mercado internacional deu uma maior tranquilidade ao país que hoje já aparece como o oitavo maior produtor da commoditie no mundo.
34. O apoio da população a Chávez teve o ápice durante a tentativa de golpe de Estado em 2002, quando um setor das Forças Armadas e da burguesia seqüestrou Chávez e se instalou no Palácio de Miraflores. Governo golpista este, que foi prontamente reconhecido pelos EUA. O povo pobre da capital desceu dos morros e tomou as ruas, exigindo a volta do presidente. A ação foi fundamental para reverter o golpe da direita em 2002.

35. Este apoio foi reafirmado nas manifestações durante a posse de Maduro e agora durante o velório de Chávez. 

36. É necessário agora se solidarizar ao povo Venezuelano e abrir um debate na esquerda socialista sobre o chavismo e o atual rumo da Venezuela, apostando que a organização independente dos trabalhadores e um programa socialista de ruptura com o capitalismo será a solução para a Venezuela.

CUBA: UMA GRANDE PREOCUPAÇÃO COM A REABERTURA DA ECONOMIA E UM PROCESSO DE RESTAURAÇÃO CAPITALISTA
37. A revolução socialista cubana foi a primeira vitoriosa na América Latina e uma grande conquista, mas acabou neste período sendo atacada pelo imperialismo que impôs um embargo comercial para  a ilha.
38. Hoje os avanços da revolução estão em risco. Os setores principais da economia cubana passam a ser dominados pelas empresas estrangeiras e não existe mais o monopólio estatal do comércio exterior e o planejamento central da economia. No setor público, foi realizada uma demissão em massa de funcionários públicos que deve chegar a um milhão de demitidos até 2015.
39. As conquistas sociais que reivindicamos com a revolução como o pleno emprego, a saúde e educação pública de qualidade dentre outras estão sendo desmontadas. As multinacionais, principalmente espanholas (turismo, transporte de petróleo, indústria, serviços financeiros, abastecimento de água, cimento) e canadenses (turismo, energia e níquel) querem o fim do embargo econômico, mas o imperialismo mantém o embargo na ilha.

40. A economia cubana está frágil diante da crise mundial com um grande déficit fiscal e uma dívida externa que chega a $ 24 bilhões (29% do PIB).  Nos últimos anos aumentou o peso do setor de serviço (principalmente turismo) que passou de 49% para 76% do PIB, mas houve uma grande queda do setor primário de 29% para 5% e do setor industrial que caiu de 29% para 19% na economia. A produção de açúcar que sempre foi o principal moto da economia cubana teve uma queda entre 1985 e 2010 de aproximadamente 800%.
41. A lenta recuperação econômica, iniciada a partir dos anos 2000, não significou uma retomada no tocante ao antigo padrão de vida. O valor real dos salários em Cuba, em 2011, representava cerca de 40% do valor aferido em 1989 e o salário médio em Cuba não ultrapassa os US$ 20,00 (vinte dólares).                                    

42. O XIº Congresso do Partido Comunista Cubano (PCC), realizado em abril de 2011, aprofundam um processo que se caracteriza por uma restauração capitalista na Ilha. Em nome da “atualização do socialismo em Cuba”, o governo acena com ataques às conquistas do povo cubano e um verdadeiro ajuste neoliberal, dentre as quais: a) amplas facilidades para abertura de empresas de capital misto e cooperativas de trabalhadores; b) liquidação de empresas estatais deficitárias; c) cortes de subsídios estatais em todas as áreas; d) demissões em massa e extinção de benefícios sociais, como refeitórios populares, transporte escolar e principalmente da “libreta de abastecimento”( tipo uma caderneta com a qual os cubanos podem adquirir gratuitamente gêneros de primeira necessidade.                                      .                                                                                                                                                                       


43. Outra preocupação é a proibição na ilha de sindicatos livres, greves e manifestações. É preocupante a situação dos trabalhadores das empresas estrangeiras que se instalam cada vez mais em Cuba que ficam proibidos de reivindicar seus direitos e salários.

44. Agora os trabalhadores tem a função de construir um programa revolucionário para Cuba, que levante a bandeira socialista. Deve-se lutar contra as demissões em massa no setor público, exigência de aumento geral dos salários para combater a carestia que atinge os trabalhadores e a retomada das conquistas sociais com a revolução, como na educação e saúde públicas.

CONJUNTURA NACIONAL
ECONOMIA BRASILEIRA
45. A crise mundial afeta cada vez com mais força a economia brasileira. No ano de 2012, o PIB brasileiro teve um crescimento pífio de 0,9% e a indústria sofreu uma grande retração, principalmente a indústria de transformação que saiu de um crescimento em 2010 de 10,5% para abaixo de zero em 2012, inclusive com a queda de aproximadamente 13% dos investimentos de recursos do BNDES.

46. O crescimento do país na era Lula (que continua com Dilma) foi baseado no oferecimento de crédito. Hoje cada brasileiro deve R$ 3.724,00, correspondendo em média 40% do seu salário.  As dívidas crescem na proporção de três vezes mais que a riqueza produzida no país e, como consequência, tem-se uma inadimplência próxima dos 10%, já que a população está sem condições de honrar com o pagamento de suas dívidas. E qual a tática do governo para continuar empurrando a crise: “brasileiros, endividem-se mais...”.
47. A desaceleração da economia acontece pela falta dos investimentos produtivos. Este desinvestimento é provocado pelas quedas dos lucros que caíram 50% nas 90 maiores empresas brasileiras, dentre elas a Vale e a Petrobras (queda de aproximadamente 48% dos lucros). Os empresários deste país preferem investir na ciranda financeira e na especulação, já que o país continua com as maiores taxas de juros mundiais.
48. A balança comercial brasileira nas duas primeiras semanas de fevereiro de 2013 totalizou um déficit de US$ 741 milhões, resultado de exportações no valor de US$ 4,998 bilhões e importações de US$ 5,739 bilhões. No ano este déficit já chega a US$ 4,776 bilhões. 

PAGAMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA

49. O pagamento da dívida pública chega a aproximadamente 50% do orçamento do país e 20% do PIB. No ano de 2012 foram gastos pelo governo Dilma 753 bilhões para pagamento de juros e amortizações da dívida (45 bilhões a mais que em 2011) que correspondeu a 44% de todo orçamento executado até 31 de dezembro de 2012.
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51. Enquanto isso os recursos para áreas sociais são contingenciados e cada vez mais reduzidos: educação (3,34%), saúde (4,17%), saneamento (0,04%), habitação (0,01%), organização agrária (0,11%), assistência social (3,15%).

52. Mesmo sem a votação do orçamento, o compromisso do governo Dilma com banqueiros e especuladores é comprovado com a destinação de dois terços dos recursos já gastos em 2013 pela União, para juros e amortizações da dívida (nos primeiros 35 dias de 2013 já foram disponibilizados R$ 145 bilhões), valor este equivalente ao dobro dos recursos federais previstos para educação em todo o ano de 2013.  
53. Isto mostra a opção do governo Dilma pelos banqueiros e o cumprimento das suas metas de superávit primário com o FMI que em janeiro de 2013 bateu recorde histórico (início de registro das metas em 2001) de R$ 30 bilhões para o pagamento da dívida, cifra superior ao que se pretende gastar com o programa “Bolsa Família” durante todo o ano de 2013 (R$ 22 bilhões).

54. O pagamento da dívida continua consumindo grande parcela dos recursos públicos, consolidando-se como um dos grandes problemas do país e um desvio da riqueza produzida no Brasil para agraciar os banqueiros e as grandes empresas nacionais que lucram com a especulação da dívida.
PARA OS PATRÕES O GOVERNO DILMA GARANTE LUCROS

55. Em 2012, mais uma vez foi um ano de muitas benesses para o grande capital no país. Desde 2009 o governo petista abriu mão de 26 bilhões para a indústria automobilística através da redução do IPI. Deste valor, 14,6 bilhões foram enviados para suas matrizes internacionais como remessa de lucros. É a solução capitalista para salvar as multinacionais da crise, ocasionando a falta de investimentos nas plantas locais e a não garantia de direitos, salários e empregos dos trabalhadores.

56. Neste início de ano, o governo anunciou que a desoneração da folha será ampliada para R$ 20 bilhões. Essa ampliação vai favorecer outros 42 segmentos industriais e já foi aprovada no Congresso Nacional para que seja incluída no Orçamento de 2013.
57. Segundo o próprio governo o país deixou de arrecadar até o fim de 2012 em torno de 45 bilhões com as desonerações para o empresariado. Fazendo um comparativo, o governo irá disponibilizar 10,9 bilhões para os 5,5% de reajuste para os servidores públicos em 2013, logo com IPI e desoneração o governo vai gastar 5 (cinco) vezes mais para garantir os lucros do empresariado.
58. Com esta bondade do governo Dilma, vamos ter um grande impacto nas contas da previdência social pública. Uma grande bomba-relógio armada pelo governo e que pode explodir em um futuro próximo. Um verdadeiro contrassenso para um governo que continua afirmando de forma mentirosa que a previdência é deficitária. E o que vai falar agora? Será que vai dizer que agora está superavitária para poder beneficiar as grandes empresas?
E PARA OS TRABALHADORES?

PRIVATIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA (FUNPRESP)

59. O governo Dilma conseguiu aprovar em 2012, o que faltava na Reforma da Previdência do governo Lula de 2003, comprada, segundo o próprio STF, através da compra de votos (mensalão). No dia 02 de maio de 2012 sancionou a privatização da previdência pública com a criação do FUNPRESP- Fundo de Previdência Privado.

60. É um duro golpe no serviço público e para os que desejam tornarem-se servidores federais. Em poucos anos vamos ter um grande impacto na qualidade do serviço público e na instabilidade funcional dos novos servidores. Será uma nova categoria dos servidores (os sem garantia de previdência).

61. O Sistema de Seguridade Social (Saúde, Previdência e Assistência Social) é uma conquista das lutas da classe trabalhadora e agora está sendo desmontado pelo governo petista.

62. O servidor público federal que for nomeado para o serviço público (excluindo os militares) terá a partir de agora, quando de sua aposentadoria, apenas a garantia do teto do Regime Geral da Previdência que hoje está em R$ 4.157,01.  Caso queira ganhar um pouco mais necessita aderir ao Fundo de Previdência privada, mas sabendo quanto vai pagar mensalmente para o fundo e sem nenhuma garantia que vai receber algum recurso quando da sua aposentadoria, pois o regime do Funpresp é tão perverso que o modelo adotado é o de contribuição definida e não de benefício definido. 

63. O FUNPRESP também causará um grande impacto negativo nas contas de previdência, pois o governo que agora “teoricamente” repassa 22% da remuneração total do servidor para a previdência passará agora a repassar 11% sobre o teto do RGPS (R$ 4.157,01) e, no máximo, 8,5% do que passar deste valor. Será uma munição para o governo em futuro próximo propor mais uma reforma para atingir os que estão na ativa, com aumento da idade para se aposentar e criando fatores para redução de salários como foi feito com o fator previdenciário na iniciativa privada.

64. O que temos com este modelo privatista é a substituição da previdência pública e segura, pela previdência privada e de alto risco dado sua dependência do mercado financeiro cumprindo assim as definições do Banco Mundial para a América Latina. Fundos estes que já foram implantados na Argentina e no Chile, mas que faliram e os governos necessitaram intervir. Acontece que a própria Lei do Funpresp aprovada já indica que o governo brasileiro não terá nenhuma responsabilidade pelos fundos criados.

PRIVATIZAÇÃO DOS HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS(EBSERH)
65. Uma outra área em um profundo processo de privatização por parte do governo Dilma é a saúde. Depois da lei de criação das OS’s, que já privatizou vários hospitais públicos pelo país, o governo petista aprovou a Lei que cria a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH) nos Hospitais Universitários. Isto significa a privatização do maior sistema hospitalar público brasileiro composto por 45 unidades hospitalares e uma grave ameaça ao Sistema Único de Saúde (SUS).

66. A EBSERH retira o caráter público dos HU’s e quebra a autonomia universitária, pois a Empresa terá amplos e irrestritos poderes para firmar contratos, convênios, contratar pessoal técnico, definir processos administrativos internos e definir metas de gestão.
67. Será um grande prejuízo aos usuários dos serviços assistenciais prestados pelos HU’s que terão número de leitos do SUS diminuídos, a exemplo do Hospital das Clínicas de Porto Alegre (apresentado pelo Governo Federal como modelo para implantação da EBSERH) que vende 30% dos seus leitos para planos privados de saúde. Um grande processo de mercantilização dos serviços de saúde prestados pelo HU's que amplia a venda não apenas de eleitos para a iniciativa privada, mas também as atividades de pesquisa e ensino desenvolvidas nos hospitais.
68. A EBSERH trará um enorme prejuízo à independência das pesquisas nas universidades e uma precarização do trabalho, pois acarretará flexibilização dos direitos trabalhistas, já que os trabalhadores poderão ser contratados via CLT e ainda por tempo determinado, acabando com a estabilidade e criando uma alta rotatividade presente hoje no setor privado causando grande prejuízo para a continuidade e qualidade do atendimento. Será o fim dos concursos e das carreiras públicas.

PROJETOS QUE QUEBRAM A ESTABILIDADE E CONGELAM SALÁRIOS PERMANECEM VIVOS NO CONGRESSO

69. Não param por aí os ataques. Os servidores públicos precisam ficar atentos e combater outros projetos ainda prioritários para o governo e que fazem parte dos eixos da campanha salarial 2013 dos SPF’s.

70. Depois de conseguir privatizar a previdência pública através do FUNPRESP e quebrar por completo a integralidade da remuneração do servidor público quando se aposentar, o governo volta a discutir a quebra da estabilidade do servidor público (PLP 248/98) e o congelamento salarial por 10 anos (PLP 549/09).

71. O PLP 248/98 trata da demissão do servidor público por insuficiência de desempenho que nada mais é que a quebra da estabilidade do servidor público O projeto, que atinge todos servidores ativos, já foi aprovado na Câmara, mas como sofreu emendas no Senado, está pronto para votação em plenário. Ele prevê a demissão de quem tiver avaliação de desempenho considerado insuficiente por dois anos consecutivos ou por três vezes em intervalos de cinco anos. 

72. Já o projeto de congelamento salarial (PLP 549/09) que foi derrotado na CTASP da Câmara, mas que obteve aprovação do relatório do Dep. Pepe Vargas (PT/RS) pela adequação orçamentária na CFT, permanece na Comissão de Constituição e Justiça com voto contrário do relator Anthony Garotinho.

73. Este projeto determina que as despesas com pessoal e encargos da União não poderão superar o valor liquidado no ano anterior, corrigido pelo índice oficial de inflação (hoje o IPCA), acrescido de 2,5% ou da taxa de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), o que for menor. Também estabelece o limite de despesas com obras, instalações e projetos de construção de novas sedes ou ampliações e reformas da Administração Pública. Tais despesas não poderão exceder a um quarto dos percentuais estabelecidos para despesas com pessoal. 

74. Na realidade é um congelamento salarial por 10 anos, já que o crescimento normal da folha anualmente já chega a este acréscimo proposto e também uma total limitação à expansão e qualidade do serviço público, pois limita novas contratações de servidores e também construção, ampliações e reformas na administração pública  

APOSENTADOS CONTINUAM NA MIRA DO GOVERNO
75. A política de reajuste dos salários dos aposentados que ganham mais de um salário mínimo por parte do governo Lula (com continuidade no governo Dilma) é perversa.

76. Os aposentados não ganham o mesmo reajuste do salário mínimo e, por consequência, mais de 60% dos aposentados da iniciativa privada hoje no país ganham um salário mínimo. Alguns que se aposentaram com cinco, seis ou mais salários recebem hoje, no momento mais delicado da vida com aumento dos gastos com saúde e outras atividades, um salário mínimo.

77. Novamente em 2013 o governo Dilma deu um reajuste de 6,2% para os 9 milhões de aposentados que ganham mais de uma salário mínimo Um reajustem bem inferior aos 9% dado a quem ganha um salário mínimo. 

78. A luta pelo fim do fator previdenciário criado no governo FHC também é um bandeira de luta antiga dos trabalhadores. Este fator reduz bastante os salários dos que se aposentam hoje. O Congresso em 2010 aprovou o fim do fator, mas Lula, em um de seus últimos atos como presidente, vetou o projeto mantendo-o.

79. Agora o governo, acordado com as centrais sindicais governistas como a CUT, CTB e Força Sindical, apresenta a mudança do fator previdenciário pelo fator 85/95 que, na intenção do governo, passará para em médio prazo para 95/105 (soma entre o tempo de contribuição e a idade seja de 95 anos para mulheres e 105 anos para homens) em mais um duro ataque a quem quer se aposentar, praticamente anulando este direito aos trabalhadores.
80. Será preciso muita mobilização no início do ano para que seja extinto o fator previdenciário e que não seja substituído por nenhuma outra fórmula que prejudique a aposentadoria do trabalhador.

FLEXIBILIZAÇÃO DIREITOS TRABALHISTA : ACORDO COLETIVO ESPECIAL (ACE)

81. O Acordo Coletivo Especial (ACE) é uma proposta oriunda do governo FHC (PL 5483/01) estabelecendo a prevalência do negociado sobre o legislado e agora apresentada pelo Sindicato dos Metalúrgicos do ABC (SMABC) e pela CUT para flexibilizar os direitos dos trabalhadores com a justificativa de que é necessário “modernizar” e “democratizar” as relações de trabalho no país e incentivar a autonomia no processo de negociação. Mas por trás deste discurso se esconde o velho desejo de retirar os direitos dos trabalhadores.
82. Diante da crise econômica mundial e a queda da lucratividade das grandes corporações, este projeto nada mais é do que cumprir a tarefa de aumentar os lucros nos países periféricos como o Brasil com a redução dos custos, principalmente da força de trabalho.
83. Este projeto demonstra o quanto está degenerada a CUT que acaba utilizando a lógica dos patrões engrossando o coro de que legislação trabalhista precisa ser modernizada e que o entrave para a melhoria das condições de trabalho está na Lei e não na busca cada vez mais de lucro por parte dos empresários.
84. Em sua cartilha sobre o ACE, o SMABC cita que “as regras do jogo democrático permitem seu desenvolvimento num patamar superior, onde uma parte não busca anular a outra. Existem responsabilidades e compromissos que são de todos, com vistas a atingir objetivos civilizatórios universais”.
85. Abre espaço para que em uma situação de crise econômica, de fragilidade ou de cooptação sindical, os trabalhadores podem ver-se coagidos a entregar direitos para evitar demissões. Através de um acordo, por exemplo, pode-se parcelar mensalmente o 13º e a PLR, banco de horas, contratações por tempo determinado, redução do intervalo da refeição e descanso, ampliação da terceirização/quarteirização, redução do valor das horas extras e adicionais, equiparar as jornadas de trabalho diurno e noturno, flexibilizar o direito a amamentar e creches para as trabalhadores, fracionar os 30 dias de férias em 3 ou mais parcelas, dentre outras possibilidades.

86. Precisamos sim é lutar por melhorias na CLT como a efetivação do direito fundamental à limitação da jornada de trabalho para evitar a precarização, a redução da jornada de trabalho; maior controle para diminuição dos riscos à saúde; a estabilidade no emprego e contra a demissão imotivada; o exercício pleno do direito de greve e a democratização das relações sindicais.
87. Mas se a CUT é a porta-voz dos interesses dos patrões, devemos resistir a mais este ataque orquestrado por quem diz representar o interesse dos trabalhadores. Uma campanha nacional contra o ACE está sendo desenvolvida por setores classistas do movimento sindical e sendo encabeçada pela CSP-CONLUTAS que na sua última Coordenação Nacional que ocorre de dois em dois meses reforçou a campanha com a confecção de uma cartilha que será distribuída pelo país.
LUTAS E PERSPECTIVAS PARA OS TRABALHADORES

88. O ano de 2012 foi marcado por intensa luta dos trabalhadores neste país. 

89. No setor público ocorreu a maior greve destes últimos 10 anos, demonstrando que as categorias não aguentam mais o arrocho salarial e os ataques a seus direitos por parte do governo do PT.

90. Na iniciativa privada foram várias mobilizações e greves. Destaca-se a luta dos trabalhadores da construção civil que fizeram importantes paralisações por aumento de salários e contra as péssimas condições nas obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e da copa. Houve uma grande criminalização dos movimentos e vários operários foram presos e com processos criminais abertos, como em Jiral e Belo Monte.

CAMPANHA SALARIAL 2013 DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS
91. A campanha salarial 2013 dos Servidores Públicos Federais já está nas ruas. O primeiro ato foi protocolar a pauta de reivindicações no dia 22 de janeiro nos órgãos federais (MPOG, Secretaria Geral da Presidência, Presidências da Câmara de Deputados e Senado e no STF).
92. A pauta permanece quase inalterada, pois o governo não atendeu as reivindicações das categorias no ano passado. Dentre os eixos, destaca-se: 

93. Definição de data base – 1º de Maio;

94. Política Salarial permanente com reposição inflacionária. Contra qualquer reforma que retire direitos dos trabalhadores;       

95. Retirada dos PL’s, MP’s, Decretos contrários aos interesses dos servidores públicos;

96. Supressão do artigo 78 da LDO, que define prazo de 30/08, para encaminhar projetos de lei que reestrutura carreira e concede qualquer tipo de reajuste aos trabalhadores;
97. Paridade entre ativos, aposentados e pensionistas.  
98. No mês de fevereiro aconteceram mais duas atividades importantes definidas pelo Fórum de Entidades dos Servidores Públicos Federais que congrega 31 entidades nacionais: Debate sobre Negociação Coletiva e Direito de Greve no dia 19 e uma ato público em frente ao Ministério do Planejamento e Gestão (MPOG) cobrando a abertura de negociação com o governo Dilma no dia 20.
99. O governo mais uma vez desrespeitou a categoria que se deslocou para Brasília e a Ministra Miriam Belchior não aceitou fazer a reunião com as entidades ali representadas, dentre elas as centrais sindicais e as entidades nacionais (ANDES, FASUBRA, FENAJUFE, FENASPS, SINASEFE, ASSIBGE, CONDSEF dentre outras).
GOVERNO E PARLAMENTARES QUEREM ACABAR COM GARANTIA DO DIREITO DE GREVE 
100. Diante da importante greve dos SPF’s em 2012 que conseguiu arrancar um aumento salarial pequeno que de forma alguma atendeu às nossas reivindicações e perdas salariais, principalmente da nossa categoria com mais de 07 anos sem reajuste, o governo Dilma, que gostaria de manter o reajuste zero em 2013 para todos os servidores públicos, acena com mais uma prioridade do seu governo que é acabar com nosso direito de greve para buscar arrefecer as lutas dos SPF’s no próximo período. Já solicitou que a Advocacia Geral da União (AGU) elabore um estudo para preparar um projeto a ser enviado ao Congresso Nacional que trate do assunto. 

101. Na própria greve o governo Dilma já demonstrou a perseguição aos servidores públicos autorizando corte de ponto, abrindo procedimentos administrativos e criou um decreto para substituição de servidores durante a greve. Aliada ao Judiciário que decidiu para algumas categorias, inclusive a nossa, que 60 a 80% dos servidores teriam que trabalhar na greve, desrespeitando o nosso direito de greve.
102. Além disso, existem vários projetos que tramitam no Congresso Nacional.  Os dois últimos apresentados são de autoria do Senador Aloysio Nunes (PSDB/SP) e Policarpo (PT/DF)- ex-Coordenador Geral da Fenajufe.
103. Nenhum dos dois projetos representa os anseios das categorias de servidores públicos. O primeiro simplesmente busca inviabilizar o direito de greve e o do Dep. Policarpo que em sua justificativa diz que representa a discussão com os trabalhadores nada mais é que o projeto apresentado pelo Ministério do Planejamento no ano passado, inclusive tendo a Fenajufe saído da mesa de negociação por não aceitar a proposta. 
104. Podemos destacar dentre os pontos maléficos do projeto do deputado do PT: a criação do Observatório de Relações de Trabalho no Serviço Público que teria a função de acatar ou não a auto-regulamentação do direito de greve de uma determinada categoria, interferindo em sua autonomia e liberdade sindical; as “faltas” ao trabalho em decorrência da greve, caso não tenha acordo na compensação, implicarão na perda da remuneração.
PELA ANULAÇÃO DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA JÁ!
105. O Fórum de Entidades dos Servidores Públicos Federais (composto por 31 entidades nacionais) lançou a campanha pela anulação da Reforma da Previdência cujo mote é a frase “Reforma da Previdência Comprada Tem Que Ser Anulada”.  
106. Esta campanha definida no fórum surgiu a partir do julgamento do mensalão do governo Lula pelo STF que condenou 25 réus pelo esquema de compra de voto para aprovar a Reforma da Previdência em 2003, dentre eles Delúbio Soares (ex-tesoureiro da CUT e do PT), José Borba (PMDB), José Dirceu (PT), João Paulo Cunha (PT), José Genoíno (PT), Marcos Valério (publicitário), Pedro Correa (PP), Roberto Jefferson (PTB) e Valdemar Costa Neto (PL).  Todos pertencentes a partidos de sustentação do governo do PT.

107. A Reforma foi aprovada no dia em que milhares de servidores públicos estavam marchando para Brasília com o intuito de barrar a sua aprovação. Fizeram a votação na madrugada para fugir dos servidores. 

108. A Central Única dos Trabalhadores (CUT) definiu na época que não queria barrar a reforma e lutava por “melhorá-la”. Por isso boicotou a greve dos SPF’s e contribui muito para que o “seu” governo concretizasse o ataque à nossa previdência.
109. Uma Reforma que serviu aos interesses do Banco Mundial, bancada pelo PT e pelos seus aliados da velha e reacionária política nacional como o PTB de Roberto Jefferson, as oligarquias regionais como a de seu principal aliado José Sarney, empresários e banqueiros loucos para faturar com os fundos de pensão.
110. Foram vários os prejuízos aos servidores como a taxação dos aposentados, o adiamento por anos da aposentadoria e privatização da previdência pública concretizada no ano passado através da aprovação do FUNPRESP.
111. O atual presidente do STF, Ministro Joaquim Barbosa, em seu voto afirmou que se comprovou a realização de transferências de R$ 55 milhões de reais por réus ligados ao PT em proveito de vários parlamentares do PP, PL (hoje PR), PTB e PMDB para aprovar projetos de interesse do governo (Reforma da Previdência, Lei de Falências dentre outras).
112. Agora a mesma CUT que facilitou a aprovação da reforma optou por NÃO assinar a campanha pela sua anulação, conforme comunicado ao fórum por meio de uma nota, na qual a central diz apoiar a luta contra os efeitos da referida reforma sobre os trabalhadores, mas alega estar impossibilitada de assinar o cartaz da campanha porque esta estaria calcada no entendimento de que foi aprovada com compra de votos. 
113. Mas não ficou por aí. Promoveu no RJ um ato público pela anulação do julgamento do STF onde o principal convidado era José Dirceu (PT). Ele foi ovacionado e os presentes gritavam “Dirceu, guerreiro, herói do povo brasileiro”. O ato foi dirigido pelo representante da CUT nacional Júlio Turra da corrente “O Trabalho” e contou com a presença de dirigentes sindicais, inclusive do Sisejufe/RJ, sindicato filiado à Fenajufe.
114. Ato repetido por políticos em Brasília na defesa dos condenados pelo mensalão, inclusive com a presença do Dep. Policarpo (PT/DF) que foi Coordenador Geral da Fenajufe e sempre defensor do governo, anteriormente na federação e agora como base do governo no parlamento.
115. Faz parte da campanha um abaixo-assinado que colherá assinaturas por todo o país pela anulação da reforma e uma ADIN no STF para sua anulação. Sabemos que não devemos ter a confiança que o STF vai se posicionar favorável aos trabalhadores, mas deve ter coerência com o que decidiu. Como admitir que houve compra de votos, mas manter o que foi aprovado com estes recursos?
Centrais Governistas exigem e governo manda cobrar novamente o imposto sindical dos servidores públicos

116. As centrais sindicais governistas conseguiram o que tanto queriam: a normativa do MTE (Ministério do Trabalho e Emprego), de 14 de janeiro de 2013, que desobrigava os servidores públicos ao pagamento do imposto sindical, foi suspensa por 90 dias.
117. A CUT teve um grande papel neste retorno. Em audiência pública, a Central criticou a postura unilateral do governo ao não discutir com as centrais sobre o tema e propôs que fosse suspensa a normativa e que o assunto fosse rediscutido no Conselho Bipartite formado pelo MTE e as centrais governistas. Foi o que, infelizmente, ocorreu. A única central que se posicionou totalmente contra o Imposto Sindical foi a CSP CONLUTAS.

118. Entretanto, ao defender a suspensão da norma atual, a CUT fez coro com as outras centrais, uma vez que voltará a ter efeito a norma anterior, editada pelo então ministro do Trabalho, Carlos Lupi. 

119. Dessa forma, a CUT, que já se recusou a assinar os materiais da Campanha pela Anulação da Reforma da Previdência-2003, aprovada sob um forte esquema de corrupção, o chamado “mensalão”, agora, em aliança com as demais centrais, Força Sindical, CTB, Nova Central, CSB, CGTB, UGT, apoia um novo ataque aos servidores públicos e que enche os cofres das centrais com parte do salário do trabalhador.

120. Desta forma abre espaço para que seja cobrado o imposto dos servidores da Justiça Federal nos estados e também seja repassado recursos dos servidores para a CSPB, que mesmo não representando nossa categoria, enche seus cofres de forma ilegítima.

CONSTRUÇÃO DA JORNADA DE LUTAS: TODOS À BRASÍLIA NO DIA 24 DE ABRIL
121. O Espaço Unidade de Ação que agrega servidores públicos, trabalhadores da iniciativa privada, estudantes, aposentados e vários movimentos sociais do campo e da cidade organiza a jornada de lutas com uma grande marcha a Brasília no dia 24 de abril. 

122. Essa jornada busca unificar e dar um sentido comum às lutas em curso. Não se trata de agitar apenas um discurso politizado nas nossas categorias, mas construir, nos limites da realidade, a unidade na luta em torno a um programa de enfrentamento aos patrões e aos governos.

123. A marcha irá denunciar que o governo brasileiro já usava a desculpa da “crise lá fora” para atacar os direitos dos trabalhadores e agora que a economia brasileira começa a dar sinais de que se aproxima da situação internacional (o PIB de 2012 ficou na casa de 0,9%) estes ataques aceleram-se e verificamos várias medidas no sentido de ajudar o capital financeiro e grandes grupos econômicos, essencialmente com dinheiro público.

124. A base é a plataforma/programa da jornada, o que inclui a luta contra o ACE, em defesa dos direitos trabalhistas, a exigência de revogação da reforma da previdência de 2003, o fim do fator previdenciário e contra a nova reforma concretizada na fórmula 85/95 (avançando para 95/105), a luta pela anulação da reforma da previdência-2003, comprada com o mensalão e toda uma série de bandeiras em defesa do emprego, dos salários, dos serviços públicos, da saúde e educação, moradia, terra, contra as privatizações, contra a criminalização dos movimentos sociais, etc.
BALANÇO DA FENAJUFE
FENAJUFE PRECISA RETOMAR SEU PAPEL NAS LUTAS

125. A Fenajufe precisa retomar seu papel como defensora intransigente de sua categoria frente ao governo e administrações do Poder Judiciário e MPU. 

126. Nos últimos anos acelera-se em um processo forte de burocratização que precisa ser combatido. No último período, esteve muito afastada dos principais debates dos trabalhadores e, em especial, dos servidores públicos federais. 
127. Não pode de forma alguma repetir exemplo da CUT que busca a todo custo arrefecer os ânimos dos trabalhadores nas suas lutas contra o governo. Precisa ser um instrumento de luta da classe trabalhadora, independentemente de governo ou partido político que esteja no governo e manter a independência para que possa organizar as lutas.
128. Necessitamos da retomada de uma federação que escute mais sua base e que garanta sua legitimidade perante a categoria. As decisões necessitam ser coletivas e as mais democráticas possíveis para evitar que a entidade funcione de uma forma cupulista e com decisões centralizadas a  partir de quem a dirige majoritariamente.
129. Durante os vinte anos da federação sempre existiram diferenças políticas e ideológicas dentro da diretoria da federação, que historicamente sempre foi salutar para ampliar o debate e decidir sobre os melhores rumos para a categoria, mas estas diferenças não podem engessar a federação que necessita avançar nas lutas e conquistas para nossa categoria. 

PCS4: ATAQUE DE DILMA AOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO E MPU
130. Depois de mais de três anos de uma grande luta da nossa categoria pela aprovação do PCS4 tivemos o fechamento em dezembro de 2012 da implementação de um aumento na GAJ e na GAMPU (de 50% para 90%), com implementação parcelada nos próximos 03 anos. 

131. Se fizermos um breve histórico, podemos ver que o governo Dilma, derrotado na sua política de reajuste zero para 2013, conseguiu seu êxito de não aprovar o PCS4 e de desmoralizar o STF e a PGR que tiveram suas autonomias descartadas. Além disso, fomos duramente criminalizados, principalmente pelo próprio poder Judiciário, no exercício legítimo do nosso direito de greve com retaliações, corte de ponto e compensação hora a hora em vários tribunais e procuradorias.

132. De um Plano de Carreira passamos para um projeto de equiparação salarial e depois, com a intervenção da Frentas (Frente Associativa da Magistratura e Ministério Público da União), para um reajuste inferior com os PL’s 6613 e 6697 e acabamos com um aumento em torno de um índice correspondente a metade dos projetos e sobre as gratificações.

133. Com isso se aprofunda as perdas salariais de nossa categoria que já ultrapassam 40% desde 2006 (PCS3). Um duro golpe no poder aquisitivo dos servidores do Judiciário Federal e MPU e na nossa carreira que foi desvalorizada e atacada. Hoje não pode ser considerada atrativa e aprofunda-se a rotatividade nos cargos que já ultrapassa os 25% (vinte e cinco por cento).

134. A Federação ficou sem um canal direto de negociação com o governo. O Ministério de Planejamento não aceitava negociar com a Federação alegando que não podia interceder na negociação entre os poderes, mas era o ministra Miriam Belchior que espalhava para todos, inclusive para a imprensa, que não teríamos o aumento que desejávamos, mostrando o desrespeito do governo com a Fenajufe e a categoria.

135. Foram vários capítulos desde a necessidade de greve e pressão para que o ex-Presidente do STF Gilmar Mendes enviasse o projeto para o Congresso. Depois passamos pelo Ministro Peluso que não recebia a Federação e, nos poucos contatos obtidos pela pressão da categoria, apenas recebíamos as notícias que a Dilma era contra o aumento e que o STF não podia fazer nada. Na reta final a categoria teve até esperança com o Ministro Ayres Brito que sempre foi muito cordial e atencioso com a Federação, mas também mostrou muita fragilidade na negociação e, em muitas ocasiões, fazia até “mistério” do que conversava com a Dilma, mostrando a que ponto chegou o STF neste processo e o total desrespeito com a entidade e os servidores.

136. No legislativo foram vários embates (inclusive físicos), reuniões com lideranças, conversas com deputados, várias sessões das comissões, mas a mão-de-ferro da Dilma sempre falava mais alto e o legislativo mostrou-se em várias oportunidades e na conclusão do processo mais uma vez capacho do governo federal. 

137. A nossa divisão também foi um elemento que nos desuniu e facilitou ainda mais o trabalho do governo e do congresso. Foram várias oportunidades que mostramos nossas diferenças para os nossos inimigos que articulavam a nossa derrota. 

138. A Federação não teve a capacidade de fazer uma unidade e precisamos avaliar a melhor forma de recompor e fortalecer a unidade da categoria judiciária e ministerial, pois se ficarmos nos dividindo (as mais variadas formas de divisão que temos na categoria) vamos ser alvos mais fáceis. Se com uma categoria coesa a situação já está difícil, imagine se ficarmos brigando isolados por setor, cargo, tribunal/procuradoria e outras divisões.

139. Outro fator primordial para o desfecho dessa luta foi a política de direções de entidades filiadas que se contrapõe ao que foi decidido nos fóruns da federação, como vimos recentemente em várias atitudes da diretoria do Sindjus/DF durante a luta pelo PCS4, principalmente em achar que tudo iria ser resolvido no parlamento governista e com deputados governistas, inclusive mudando o projeto que foi decidido nos fóruns legítimos da federação. 

140. Pior ainda ter em várias ocasiões espalhado aos quatro cantos que estava tudo definido como em 2010 em seus boletins: “: “PCCR está definido”; “Peluso garante: PL 6613 será votado após as eleições; conteúdo permanecerá como está; reajuste dos servidores sairá em quatro parcelas semestrais. E o mais importante: recursos já estão na previsão orçamentária do Judiciário”. 

141. Não por acaso, Brasília não participou da greve reiniciada no segundo semestre de 2010 (ano da eleição da Dilma). Muitas vezes direções sindicais espalham vitórias e ilusões para poder evitar greves que ‘atrapalhem’ a eleição de governos/deputados aninhados à sua política.

142. Atitudes como estas desrespeitam a base, desarmam a categoria para lutar pelas suas reivindicações, e desgastaram a Fenajufe perante a categoria, administrações dos tribunais/procuradorias e o governo. Mas, infelizmente, a direção majoritária da federação ligada politicamente à direção do Sindjus/DF aceita esta postura e, muitas vezes, a reforça.
AMPLIAR A INTERVENÇÃO NA PAUTA DE REIVINDICAÇÕES

143. Devido a uma pauta necessária, mas desgastante e quase única no último período, que foi a busca pela conquista do PCS4, a Federação ficou distante e com uma tímida intervenção em várias questões presentes nos tribunais e procuradorias, dentre elas: Inserção da política da FGV nos tribunais e procuradorias; privatização/controle da comunicação interna dos tribunais por empresas privadas (caso recente da Google); militarização dos tribunais; aumento da jornada de trabalho; falta de contratações de servidores; ampliação da terceirização; implementação do Processo Judicial Eletrônico e Teletrabalho; metas produtivistas que crescem ano a ano, aumento do assédio moral e das doenças ocupacionais e falta de condições dignas de trabalho.

144. São temas que se aprofundam, mudam a carreira e a vida laboral dos servidores. Processos que acontecem sem uma discussão com os maiores interessados que são os servidores e a as suas entidades representativas. Decisões que acontecem de cima para baixo e com o famoso “cumpra-se”. 

145. É fundamental retomar as discussões e a intervenção frente a estes temas tão importantes para os trabalhadores do Judiciário Federal e MPU e que devem ser incorporados a nossa pauta de reivindicações a ser aprovada neste congresso.

POR UMA NOVA DIREÇÃO NA FENAJUFE

146. É neste Congresso da Federação que a categoria pode debater todas as questões de seu interesse. É fundamental que consigamos retomar uma Fenajufe autônoma, de luta e com independência sindical. Precisa ser totalmente desatrelada do governo e a unidade precisa ser com os servidores e não com nossos patrões.  

147. É também o fórum para planejar as campanhas e nosso plano de lutas para o próximo período e definir as reivindicações centrais da nossa categoria.

148. Por isso os delegados(as) e observadores(as) do 8º Congrejufe tem uma grande responsabilidade sobre os novos rumos da Fenajufe. Precisamos eleger uma direção da Federação que lute pela categoria como um todo, que volte a ser referência na luta e com unidade com os demais trabalhadores para combater os ataques propostos pelo governo e garantir suas reivindicações.

ORGANIZAÇÃO SINDICAL

149. Passamos por um processo de reorganização do movimento sindical no país. O efeito do governo Lula (2003-2010) na organização sindical brasileira foi nefasta. Vários dirigentes de sindicatos e centrais foram cooptados e muitos deles passaram a fazer parte do próprio governo.

150. Com a colaboração destas direções sindicais e de sindicalistas governistas houve um acirramento nas disputas pelas forças que dirigem o movimento sindical e social do país, que passaram muito além das lutas ideológicas que sempre ocorreram. Criam-se fronteiras entre os que defendem os trabalhadores(as), os que vão para dentro do governo(mudam definitivamente de lado) e ainda os que afirmam defender os trabalhadores, mas que blindam/ajudam o governo e facilitam sua vida para atacá-los. 

151. Hoje nos corredores dos ministérios e do Palácio do Planalto esbarramos com vários ex-dirigentes sindicais de várias categorias e em várias reuniões são eles que representam o governo. Um exemplo atual é o ex-dirigente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC e ex-vice-presidente da CUT Feijó que é assessor especial e responsável na Secretaria Geral da Presidência em tratar das questões relativas ao serviço público e suas reivindicações. 

152. Com isso, os trabalhadores(as) sofrem com este processo de degeneração, cooptação e burocratização de parte do movimento sindical. Processo este que facilitou os ataques provenientes do governo contra os trabalhadores como o que ocorreu na Reforma da Previdência, na desestruturação de vários órgãos públicos (INCRA, IBAMA, FUNASA, FUNAI e MTE), na privatização dos aeroportos, rodovias, hospitais e de serviços (parcerias público-privadas) e demais ataques concretizados.

A CUT NA CONTRAMÃO DA LUTA DOS TRABALHADORES

153. A CUT passa por grandes mudanças que se aprofundam na década de 90. Um marco desta mudança foi a Câmara Setorial da Indústria Automotiva, criada como solução da CUT com o apoio do governo Collor e das montadoras brasileiras para a redução de lucros do empresariado diante da crise econômica naquela época.

154. No próprio governo FHC, a CUT começou a receber recursos vultuosos do FAT que quebra o princípio da independência financeira frente ao Estado. Estes recursos do FAT eram controlados nos anos 90 pelo antigo Tesoureiro da CUT e do PT, Delúbio Soares, condenado recentemente como principal articulador do mensalão.
155. Em relação aos servidores públicos, em 1996, também no governo tucano, Vicentinho, como Presidente da CUT, articula com FHC um acordo para a proposta de Reforma da Previdência. Negociou a mudança da aposentadoria por “tempo de serviço” para “tempo de contribuição”, que aumenta o tempo de aposentadoria dos servidores públicos.

LULA/DILMA: ADEQUAÇÃO, COOPTAÇÃO E TRAIÇÃO DA CUT
156. A chegada de Lula ao poder em 2003 aprofunda a adequação da CUT aos governos. Logo no início apresenta-se a Reforma da Previdência contra os servidores federais que taxou os aposentados, aumentou o tempo para os servidores se aposentarem, reduziu drasticamente os salários dos que se aposentam por invalidez e buscou privatizar a previdência através dos fundos de pensão.  Uma reforma bem mais ampla que a proposta por FHC e que Lula/PT, quando na oposição, foram totalmente contrários. 

157. A CUT mais uma vez mostrou seu servilismo ao governo. Resolveu lutar por melhorar a reforma no congresso nacional e não apoiou a greve dos servidores federais na época. Acabou contribuindo para a sua aprovação que foi aprovada durante a madrugada para fugir da grande marcha de trabalhadores em Brasília. Um total desrespeito e truculência do governo petista e da sua base de apoio no legislativo.
158. A recompensa por este bom papel para o governo foi transformar o Presidente da CUT na época, Luiz Marinho, em Ministro do Trabalho. Depois virou Ministro da Previdência do governo e continuou a política de ataques à previdência pública. 

159. A CUT também cobrou outra fatura do governo LULA: conseguiu aprovar a Lei de reconhecimento das centrais, um acordo com as centrais próximas do governo e que aprofunda a vinculação das mesmas ao Estado, através do recebimento pelas centrais de 10% do valor arrecadado com o imposto sindical, critérios de representatividade para reconhecimento e a manutenção da exigência do registro sindical no Ministério do Trabalho. Foi mais um golpe na liberdade sindical e na autonomia do movimento frente ao governo.

AS “ÚLTIMAS” DA CUT

160. Agora a CUT foi além e conseguiu surpreender ainda mais.  Propôs através do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC uma cópia do antigo projeto do tucano/FHC (PL 5483/01) que buscava na negociação dos trabalhadores da iniciativa privada a prevalência do legislado sobre o negociado. É o Acordo Coletivo Especial (ACE) já discutido nesta tese. Como pode uma central que diz representar os trabalhadores apresentar uma proposta que busca flexibilizar seus direitos?

161. Além disso, a central abandonou a luta pelo fim do fator previdenciário (já aprovado no Congresso e vetado pelo Lula no final do seu segundo mandato) e fechou uma proposta com o governo pela sua substituição pelo fator 85/95, mas o que tudo indica, inclusive já divulgado pela imprensa, é chegar, a médio prazo, com a fórmula 95/105 (a soma entre o tempo de contribuição e a idade seja de 95 anos para mulheres e 105 anos para homens) que tem o intuito de não garantir aposentadoria  para o trabalhador antes de sua morte. Mais uma vez a CUT mostra sua cara e apunhala mais uma vez os trabalhadores. 

162. Em relação aos servidores públicos, recusa-se a assinar a campanha pela anulação da Reforma da Previdência do governo Lula, alegando que o que deve ser anulado é o próprio julgamento do mensalão, fazendo vários atos pelo país em apoio aos réus mensaleiros condenados pelo STF. Um total desrespeito com os que sofrem e que irão sofrer com os reflexos da reforma como na taxação dos aposentados e a quebra da paridade e da integralidade dos salários.

163. Agora sobre a cobrança do imposto sindical dos servidores públicos federais, a CUT, alegando que o tema não foi discutido com as centrais, conseguiu juntamente com as demais centrais sindicais governistas que fosse revogada a portaria que proibia a cobrança, abrindo espaço para o desconto no salário dos servidores. Mais um ataque da central aos trabalhadores que precisa ser amplamente denunciado.

A FENAJUFE NÃO PODE FICAR FORA DA REORGANIZACAO DOS TRABALHADORES
164. Mesmo com este entreguismo da CUT e demais centrais como a CTB, começamos a ver um momento de reconstrução e reorganização dos trabalhadores. As bases de várias categorias começam a pressionar suas direções e, em muitos casos, substituindo-as por direções comprometidas com a luta dos trabalhadores e desfiliando suas entidades das centrais governistas.
165. No setor público já desfiliaram-se da CUT várias entidades nacionais como o ANDES (professores da Universidades públicas federais e estaduais), FENASPS (Federação dos trabalhadores da previdência e seguridade social), FASUBRA (Federação dos técnicos-administrativos das universidades), SINASEFE (Sindicato Nacional dos professores e técnicos dos institutos federais de ensino), ASSIBGE(servidores técnico-administrativos do IBGE)  e várias entidades representativas dos servidores públicos federais, estaduais e municipais nos estados.

166. No último período, principalmente na greve de 2012 dos servidores públicos federais, a atuação da CSP CONLUTAS e de outros movimentos como a Intersindical foram fundamentais para conseguir derrubar o congelamento salarial do governo Dilma e sua política de reajuste zero para 2013. Foi uma grande greve que iniciou pelos professores das universidades federais através do ANDES (filiada a CSP CONLUTAS) e se espalhou por todo serviço público. Este é o papel de uma verdadeira central comprometida com a luta dos servidores
FENAJUFE FORA DA CUT!
167. A Federação não pode estar filiada a uma central que coopera com os ataques do governo contra os servidores e trabalhadores de forma geral. Uma central é para unificar as lutas dos vários setores que representa contra os ataques dos patrões e governos.

168. Uma central precisa ter independência frente aos governos e autonomia frente aos partidos políticos e capacidade de representar os anseios da classe trabalhadora e, em particular, os servidores do Judiciário Federal e MPU. 

169. Vários dirigentes da CUT ocupam postos chaves nos ministérios, secretarias, agências reguladoras e nos fundos de pensão (Petrobrás, Previ, etc..) . Recebem mensalmente valores que chegam a quase cem mil por mês. Enquanto isso os trabalhadores tem redução dos seus salários e congelamento salarial, como no caso dos servidores públicos federais.

170. Não podemos continuar bancando, inclusive financeiramente, uma entidade que não mais representa o interesse dos trabalhadores e que trai todas as nossas bandeiras de luta e resistência. A Federação repassa em torno de 120 mil reais anuais para a CUT e as 5 entidades que ainda permanecem filiadas na nossa categoria (DF, PA/AP, RS, RJ e PE) mais 10% de sua arrecadação mensal.  

171. A CUT buscou no último período esvaziar a Coordenação Nacional das Entidades dos Servidores Públicos Federais (CNESF), que sempre foi referência nas lutas dos servidores nos governos anteriores, por achar que ela fazia muitas críticas ao governo Lula, na época.  Com isso tivemos um enfraquecimento na unidade de luta contra os ataques do governo. Mas não fomos sectários e irresponsáveis e buscamos através das entidades que compõem a CNESF a formação de um amplo Fórum de Entidades Nacionais dos Servidores Públicos federais que hoje engloba 31 entidades e que protagonizou a grande greve de 2012.

172. Na recente luta pelo PCS4 onde esteve a CUT? Várias foram as cobranças, mas de nada adiantou e, em muitas oportunidades, ainda afirmaram que não tínhamos condições de chegar ao reajuste que queríamos. 

173. Vamos ter pela frente lutas cada vez maiores como a garantia da estabilidade, o pleno exercício do nosso direito de greve e o congelamento salarial que ainda está na pauta do governo Dilma. Para avançarmos e derrotarmos essa política, precisaremos contar com entidades que não estejam ligadas ao governo e que esteja ao lado dos trabalhadores. 

174. É por isso que defendemos que a Fenajufe desfilie-se da CUT e inicie um amplo debate sobre qual central devemos nos filiar, pois as lutas serão muitas e devem ser com todos os setores que não aceitam e que reagem aos duros ataques que estamos sofrendo. 

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES E PLANO DE LUTAS
175. Diante de conjuntura adversa para os servidores públicos e os trabalhadores de forma geral, é fundamental a definição de um plano de lutas para resistir aos ataques dos patrões e do governo e encaminhar nossa pauta de reivindicações.

176. Para isso devemos ter uma direção da federação que não tenha papel dúbio e que esteja sempre ao lado dos trabalhadores do Judiciário Federal e MPU. Não pode neste momento difícil continuar fazendo o jogo do governo, inclusive defendendo-o, pois atitudes como estas fragilizam nossa luta e desmoralizam a Fenajufe.

177. Os integrantes da atual direção majoritária da federação são ligados ao governo (PT/PCdoB), que juntamente com o PMDB e outros partidos da direita conservadora, formam a base de sustentação do governo Dilma. Infelizmente a tentativa de impor na Federação uma postura dócil e um atrelamento ao governo tem levado nossa categoria a derrotas. 

178. Temos uma pauta geral da qual faz parte nossa intervenção na Campanha Salarial Unificada dos Servidores Públicos Federais 2013, pela anulação da Reforma da Previdência do governo Lula e nossa unidade com os demais trabalhadores, e uma pauta específica, onde destacamos a luta pela carreira e por melhores condições salariais e de trabalho. 

RETOMAR A DISCUSSÃO SOBRE PLANO DE CARREIRA

179. A luta pela reposição das perdas salariais faz parte novamente da campanha salarial 2013 dos servidores públicos federais. Situação que se agrava pelo desrespeito com a data-base, apesar de sua garantia na CF e a sua regulamentação pela Lei 10.331/10 que concedeu um reajuste de 3,5% em 2012. 

180. Esta batalha precisa ser retomada e construída com o conjunto dos servidores públicos, inclusive pressionando o STF que deve julgar o Recurso Extraordinário – RE 565.089/SP (revisão geral para cumprir art. 37 da CF sobre reajuste anual) que já tem o voto favorável do Ministro relator Marco Aurélio, mas que não prosseguiu a votação devido ao pedido de vista da Ministra Carmen Lúcia em jun/11. A ministra já devolveu o recurso em jun/12 e está pronto para ser colocado em pauta. Esta foi uma das questões levantadas na reunião da Federação com o Presidente do STF Joaquim Barbosa, ocorrida no último dia 04.03.

181. O movimento LutaFenajufe avalia, porém, que a defesa de um plano de carreira necessita ser retomada urgentemente pela federação. Precisamos fortalecer nossa carreira que tem sido nos últimos anos bastante atacada com o avanço da terceirização, esvaziamento das atribuições de vários cargos, ameaças e concretização de extinção de cargos, aumento da jornada de trabalho, falta de critérios para ocupação de FC’s e CJ’s, a implantação do teletrabalho e do processo digital, o aumento do assédio moral e as doenças ocupacionais, dentre outras questões. 

182. Apontar as diretrizes para elaboração e defesa de um plano de carreira que não abra mão de direitos, corrija distorções, valorize o servidor e os serviços públicos e aponte para a unidade da categoria são tarefas importantes para o debate e deliberações no 8º Congrejufe.
PAUTA ESPECÍFICA

· Retomada da discussão e elaboração, em nível nacional, de uma proposta de carreira para o Judiciário Federal e para o MPU;

· A continuidade da luta contra o nepotismo, o apadrinhamento e o aumento das requisições;

· Combate à terceirização dos serviços no Judiciário Federal e MPU;

· A continuidade da luta contra os assédios moral, sexual e as opressões nos tribunais e procuradorias;

· Pela Jornada de 6 horas de trabalho para os servidores do Judiciário Federal e MPU;

· Ampla discussão sobre os reflexos do Teletrabalho e do processo digital para os trabalhadores do Judiciário Federal e MPU;

· Combate às metas produtivistas e o assédio moral que vitimam e adoecem a categoria;

· Retomada imediata da luta pela unificação dos sindicatos de base.
PAUTA GERAL

· Intensificação da luta contra a aprovação do PLP 549/09(congelamento salarial por 10 anos) e PLP 248/98(quebra da estabilidade);

· Combater o desmonte do serviço público patrocinado pelo governo Lula e aprofundada no governo Dilma, como nos casos do INCRA, FUNASA, IBAMA e FUNAI.

· Retomada da luta em defesa de uma política salarial que contemple todas as categorias de servidores públicos, com revisão salarial que reponha minimamente as perdas inflacionárias, e sem discriminação de uma categoria em detrimento de outras;

· Organizar a grande marcha a Brasília no dia 24 de abril;

· Fortalecimento e unificação da campanha salarial 2013 dos SPF’s;

· Pela Anulação da Reforma da Previdência 2003 e todos seus efeitos, inclusive a privatização da previdência através do FUNPRESP.

· Em defesa do direito de greve e pela sua auto-regulamentação pelos trabalhadores;

· Defesa da aposentadoria, da previdência pública;

· Adoção imediata da convenção 158 da OIT contra a dispensa de trabalho imotivada;

· Pela regulamentação da convenção 151 da OIT que trata da negociação coletiva no serviço público; 

· Redução da jornada e trabalho, sem redução salarial;

· Pelo fim do fator previdenciário(ou qualquer redutor na aposentadoria);

· Reforma agrária já e respeito aos direitos dos assalariados rurais. Apoio à luta dos trabalhadores do campo contra o latifúndio e o agronegócio;

· Em defesa do direito à moradia digna / Chega de violência contra pobres e negros;

· Em defesa dos servidores e dos serviços públicos;

· Em defesa da educação e da saúde públicas;
· Investimentos nas universidades públicas e não nas particulares(PROUNI);

· Contra o REUNI que precariza o ensino público, a pesquisa e a extensão nas universidades; 

· Contra a EBSERH que  privatiza os Hospitais Universitários Federais;

· Petróleo e gás 100% estatal. Suspensão dos leilões das áreas de exploração do petróleo(privatização do petróleo) iniciado pelo governo  FHC e com continuidade nos governos Lula/Dilma; 

· Punição aos assassinos e torturadores do regime militar;

· Fim da criminalização das lutas e organizações dos trabalhadores;

· Apoiar os meios de comunicação alternativos - que são poucos, têm poucos recursos e enfrentam enormes dificuldades - porque a batalha da comunicação é fundamental. 

· Defesa da aposentadoria e da previdência pública;
· Contra os cortes do orçamento e em defesa do serviço publico e dos direitos sociais do povo brasileiro;
· Saúde, educação, moradia e transporte público digno para a população;
· Fim do superávit primário e suspensão do pagamento da dívida externa e interna aos grandes especuladores;
· Contra o programa de privatização dos aeroportos, portos, rodovias e dos serviços através das Parcerias Público e Privadas(PPP´s) pelo governo Dilma.  Reestatização das empresas privatizadas, Petrobras 100% estatal e Correios 100% estatal;
· Pela defesa do patrimônio e dos recursos naturais do brasil.Contra os leilões do Petróleo. 

· Fim dos subsídios e isenções fiscais às grandes empresas;
· Expropriação dos bens e prisão para todos os corruptos e corruptores;
· Em defesa dos (as) servidores (as) públicos (as) Negociação coletiva / Contra as restrições ao direito de greve; 

· Em defesa da educação e da saúde pública (Aplicação imediata de 10% do PIB na educação publica / Implementação imediata do piso nacional dos professores, com 1/3 da jornada em atividade extra-classe / Mais verbas para a saúde pública);
· Em defesa do direito à moradia digna / terra para quem nela trabalha - Reforma Agrária JÁ;
· Contra as remoções e os despejos, agravados com os mega eventos – copa do mundo e olimpíadas;
· Contra a flexibilização da CLT através do ACE proposto pela CUT;

· Contra a terceirização, pela estabilidade no emprego e fim da demissão imotivada;
· Combate aos acidentes e ambientes insalubres no trabalho, todas as formas de trabalho escravo e em condições análogas à escravidão e as formas de assédio moral;

·  Redução da jornada de trabalho sem redução salarial;
· Derrotar a reforma sindical e trabalhista do governo;
· Pelo direito à organização dos trabalhadores nos locais de trabalho, pela liberdade e autonomia sindical;

· Pelo fim do imposto sindical;

· Contra a criminalização dos movimentos sociais, contra a aplicação do interdito proibitório nas ocupações e greves apuração dos crimes e punição dos assassinos dos trabalhadores rurais;

· Respeito aos povos indígenas e quilombolas. Pela titularização e regularização da terras;

· Pela defesa dos recursos naturais no Brasil;

· Contra o novo código florestal / Em defesa do meio ambiente;

· Contra todas as formas de opressão às mulheres, negros e homossexuais e demais setores oprimidos, salário igual para trabalho igual, creches para as famílias trabalhadoras, pela criminalização da homofobia;
· Pelo fortalecimento da CNESF, do Fórum de Entidades dos Servidores Federais e do Espaço Unidade de Ação;

· Todo apoio à revolução árabe e à luta do povo sírio contra a ditadura de Assad;

· Todo apoio ás lutas dos trabalhadores europeus contra os planos de austeridade impostos pela Troika;

· Toda solidariedade ao povo haitiano e Fora as tropas de intervenção! 

POLÍTICAS PERMANENTES 

Aposentados

183. Os ataques aos aposentados, tanto no serviço público como na iniciativa privada, permanecem no governo Dilma.

184. A aprovação do FUNPRESP quebrou a integralidade dos vencimentos dos servidores públicos quando de sua aposentadoria e a paridade entre ativos e aposentados.

185. A manutenção do fator previdenciário para os trabalhadores da iniciativa privada ou a sua substituição, como quer o governo em acordo com as centrais sindicais governistas como a CUT e a CTB, pelo fator 85/95 como transição para o fator 95/105 também é um duro golpe nos que desejam se aposentar.

186. Outra política perversa é a de reajuste para os aposentados que ganham mais de um salário mínimo. Mais uma vez em 2013, o governo Dilma reajustou com índices inferiores ao aumento dado para o salário mínimo. É uma forma de fazer com que em alguns anos todos os aposentados recebam apenas uma salário mínimo.

187. Permanece a luta contra a taxação dos inativos e deve ser feita uma grande pressão nas ruas e no Congresso Nacional para votar a Proposta de Emenda à Constituição nº 555/2006 que revoga a famigerada taxação dos aposentados e está apenas aguardando sua colocação na pauta do dia da Câmara dos Deputados. Luta reforçada pela campanha pela anulação da Reforma da Previdência que instituiu a referida taxação. 

LUTA CONTRA AS OPRESSÕES

188. A luta contra as opressões é uma luta conseqüente contra o sistema capitalista e seus governos que querem manter a exploração e a opressão. Para o grande capital é uma forma de garantir o aumento dos lucros em setores da classe trabalhadora oprimindo e explorando as mulheres, negros e negras e LGBT’s.

189. A burguesia utiliza destas ideologias para que mulheres, negros e LGBT´s recebam salários menores mesmo ocupando a mesma profissão, que tenham empregos mais precários e com maior assédio moral e sexual, que sejam as maiores vítimas da criminalização e violências por parte do Estado e doméstica e que tenham limitado o acesso a direitos e serviços.

190. No Brasil são 05 (cinco) mulheres agredidas a cada dois minutos e em média as mulheres ganham cerca de 30% menos que os homens para o mesmo trabalho.

191. Negros e negras no país sofrem os mais distintos tipos de preconceitos e são os que estatisticamente se encontram nos piores empregos, com os piores índices de educação, saúde e moradia. Quando mulheres acabam por serem mais criminalizadas ainda.

192. Lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais são vítimas diariamente de preconceitos homofóbicos e sofrem violências psicológicas e físicas. O Brasil é o país campeão em assassinatos motivados pela homofobia. 

193. Propomos:

194. Pela aprovação imediata do PLC 122/06 que criminaliza a homofobia e a aprovação da união estável homoafetiva no país inteiro;
195. Lutar para que processos por discriminação sejam julgados e não tenham fins inócuos;

196. Lutar contra o racismo entranhado na sociedade brasileira, inclusive o policial;

197. Promover a auto-estima negra em relação à sua cultura, história e identidade;

198. Apoio à luta dos povos originários (quilombolas e indígenas) em defesa de suas terras, e em defesa dos movimentos populares de ocupação;
199. Luta contra a violência às mulheres, exigindo a aplicação e ampliação da Lei Maria da Penha, denunciando os cortes no orçamento da Secretaria de Políticas para as mulheres, denunciando a nova reforma do Código Penal, que retrocede com as conquistas previstas na Lei Maria da Penha; 

200. Luta contra o Acordo Coletivo Especial, demonstrando o impacto desse projeto que retira direitos na vida das mulheres trabalhadoras.

ASSINAM ESTA TESE:
SAULO COSTA ARCANGELI - MA
ANDRÉ LUIS RODRIGUES - BA
ELDO LUIS PEREIRA DE ABREU - DF
FREDERICO BARBOZA - BA
JAIR ANDRADE DA CUNHA - BA
LINDINALVA RIBEIRO DE SOUZA - BA
MARIA DE FÁTIMA ROSÁRIO COUTINHO - BA
SUELY SILVEIRA PASSOS – BA

Lourival Matos – BA
Paulo Sérgio da Silva Falcão  E DELEGAÇÃO DE ALAGOAS
E OUTROS
